
 EDITAL DE DISPENSA
DISPENSA Nº 13/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°04110031 /2024

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de IGREJA NOVA /AL, realizará Dispensa,
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II , nos termos da Lei
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal 06  de 23  de março de 2023,  e
demais legislação aplicável.

DATA DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS DE PREÇOS:  04/07/2024

DAS 08:00 à 09/07/2024 ATÉ SEGUINTE HORÁRIO; 07:59

               LOCAL  DE  ENVIO  DA  DOCUMENTAÇÃO  E  PROPOSTA:

https://bnccompras.com/.

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1  O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação  por  dispensa  de  licitação  de  empresa  para  contratação  de  aquisição  de
gêneros alimentícios, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação será dividida em itens conforme tabela constante abaixo.

 OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UND DE MEDIDA QUANTIDADE

01

 
ACHOCOLATADO  LÍQUIDO  VITAMINADO
- pronto para beber, embalagem
tetra  pack,  contendo  1  litro,
devendo conter identificação do
produto,  marca  do  fabricante,
data  de  fabricação  e  prazo  de
validade de no mínimo 06 meses,
com  registro  no  Ministério  da
Agricultura.

LITRO 120

02

ARROZ  PARBOILIZADO  -  tipo  1,
classe longo fino, acondicionado
em saco plástico de polietileno
transparente,  fechado
hermeticamente,  apresentação  1
kg, devendo constar na embalagem
a  data  de  fabricação,
identificação  da  marca  do
fabricante, prazo de validade de
no mínimo 06 meses da data da
entrega.

KG 60

03 CARNE BOVINA - 1ª qualidade, em
bife,  sem  inervações,  pouca
gordura,  acondicionada  em  saco
plástico  de  polietileno  de  01
kg, atóxico, com carimbo do SI F
e  de  acordo  com  as  normas  do
Ministério  da  Agricultura,

KG 360



Pecuária  e  Abastecimento,  com
prazo de validade mínimo de 08
meses.

04

EXTRATO DE TOMATE - concentrado
com substância seca, mínimo m18%
p/p, adição 1% de açúcar e 5% de
cloreto  de  sódio,  isento  de
fermentações  e  processamentos
defeituosos.  Embalagem:  tetra
pack, atoxica, unidades de 270
gramas.

UNID. 100

05

FEIJÃO  CARIOQUINHA  -  tipo  1,
novo,  constituídos  de  grãos
inteiros e sãos, apresentação 1
kg,  acondicionado  em  saco  de
polietileno  transparente,
fechado  hermetic  amente,  prazo
de validade de no mínimo 6 meses
da data da entrega. Pacotes de 1
kg.

KG 100

06

FLOCOS DE MILHO - pré-cozidos,
cor  amarela,  enriquecida  com
ferro  e  ácido  fólico,
acondicionado  em  saco  de
polietileno  transparente,
atóxico,  fechado  hermetica
mente,  embalado  em  pacotes  de
500  gramas,  com  a  respectiva
informação nutricional. Validade
de no mínimo 6 meses da data de
entrega.

PCT. 100

07
LEITE  INTEGRAL  -  líquido
embalagem de 1 litro LITRO 120

08

MACARRÃO SÊMOLA TIPO ESPAGUETE -
ingredientes:  sêmola  de  trigo,
ovos  e  corantes  naturais  de
urucum. Embalagem de polietileno
transparente,  bem  vedada,
resistente,  fechada
hermeticamente,  contendo  500
gramas,  isenta  de  qualquer
substância  estranha  ou  nociva.
Prazo de validade não inferior a
6 meses da data da entrega.

PCT. 120

09 MILHO  PARA  PIPOCA  -  com  grãos
inteiros,  de  cor  amarela,  com
aspecto,  cor,  cheiro  e  sabor
próprio, com  ausência de  umidade,
fermentação e isento de sujidades,
para
sitas  e  larvas,  contendo
informações nutricionais e data de
validade,  acondicionado  em

PCT. 50



embalagem plástica com 500 gramas.

10

ÓLEO  DE  SOJA  -  ingredientes:
óleo  100%  de  soja,  com
antioxidante  (Vitamina  E)  e
ácido  cítrico,  tipo:  refinado,
unidade  de  fornecimento:
embalagem  plástica  (pet)
contendo 900 ml.

UNID. 80

11

OVOS DE GALINHA - tipo branco,
tamanho médio, pesando no mínimo
50  gramas,  a  casca  deve
apresentar-se  áspera,  porosa,
fosca,  seca  e  limpa,  não  deve
conter  rachaduras.  Prazo  de
validade  mínimo  de  30  dias  da
data da entrega e carimbo do SIF
ou  SIE/SE  de  acordo  com  as
normas  do  Ministério  da
Agricultura. Embalagem: bandejas
com  30  unidades  em  caixa
secundária de papelão.

              BJA. 40

12

PÃO TIPO SEDA - de trigo com 50
gramas, deve apresentar aspecto
crocante,  com  miolo  poroso  e
elástico,  não  deve  apresentar
casca  tostada  em  excesso.
Embalagem:  plásticas
transparentes,  com  10  (dez)
unidades cada.

           KG 50

13

PEITO  DE  FRANGO  (FILÉ)  -
congelado com adição de água de
no  máximo  6%,  peça  com  1  kg.
Aspecto próprio, não amolecido e
nem  pegajoso,  cor  própria  sem
machas  esverdeadas,  cheiro  e
sabor próprio, com ausência de
sujidades,  parasitos  e  larvas.
Registro no SIF/DIPOA. Embalagem
plástica,  flexível,  atóxica,
resistente  e  transparente,  com
rótulo contendo a identificação
da empresa, data de fabricação e
prazo de validade não inferior a
6 meses.

          KG 360

14
POLPA DE FRUTA - sabor acelora,
congelada, em embalagem de 100
gramas.

UNID. 100

15
POLPA DE FRUTA - sabor goiaba,
congelada, em embalagem de 100
gramas.

UNID. 100

16
POLPA DE FRUTA - sabor maracujá,
congelada, em embalagem de 100
gramas.

UNID. 100

17 SALSICHA DE FRANGO - congelada, KG 50



pesando  de  35  a  40  gramas  a
unidade.  Embalagem  com  5  kg
resistente,  transparente,
atóxica  e  embalada  a  vácuo  e
deve  especificar  o  local  de
origem do produto, peso, data de
fabricação  e  vencimento  não
inferior a 6 meses da data da
entrega.

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem  de  seu  interesse.  Entretanto,  optando-se  por  participar  de  um  lote,  deve  o
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 
1.3.  O  critério  de  julgamento  adotado  será  o  menor  preço,  observadas  as  exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
1.4 Prazo de fornecimento será  conforme o termo de referência.

2 DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA

2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1.  que  não  atendam às  condições  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seu(s)
anexo(s);

 2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
 a)  autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador,  acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  com
direito  a  voto,  responsável  técnico ou subcontratado,  quando a contratação  versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira,
trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado,  por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação  de adolescentes  nos casos vedados  pela legislação  trabalhista  2.2.3.1.
Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado  o  ilícito  ou  a  utilização  fraudulenta  da  personalidade  jurídica  do
fornecedor;

 2.2.4.  organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas.



3 DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA
3.1. Será realizada análise das propostas classificada em primeiro lugar quanto à adequação
do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
3.1.1. O resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
3.1.2.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação. 
3.1.3  Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e)  apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus
anexos, desde que insanável.
 f)  Quando  o  fornecedor  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de
preços que for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado.
 g)  acrescidos dos respectivos encargos,  ainda que o ato convocatório  da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração;
 h)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados
em instrumentos de caráter normativo obrigatório,  tais como leis,  medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
i)  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
j)  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac ̧ão da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço. 
l) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas; 
m) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível  de correção a indicac ̧ão de
recolhimento de impostos e contribuic ̧ões na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime;
n) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1  Os documentos  a  serem exigidos  para fins de habilitação deverão ser anexados  no
sistema https://bnccompras.com/. 
4.1.1.  Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento  das  condições  de  participação,  especialmente  quanto  à  existência  de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
 b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
 c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
4.1.2   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário. 
4.1.3.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
4.1.4.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros;
4.1.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação;
4.1.6  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação;
4.1.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado
 (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
 (b)  da  apresentação  do  balanço  patrimonial  e  das  demonstrações  contábeis  do  último
exercício. 
4.1.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.1.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta. 
4.1.10 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim  sucessivamente,  na  ordem  de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação ;
4.1.11 Os  documentos  exigidos  para  habilitação  na  presente  contratação  é  constante  na
relação abaixo:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;
b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de
sociedades  comerciais;  exigindo-se,  no caso  de sociedade por  ações,  documentos  de
eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a
última ata de eleição de seus dirigentes  devidamente  registrados em se tratando de
sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será
apresentado  cópia  das  leis  que  a  instituiu;  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor Individual – MEI; 
c)   Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
d)   Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
e)  Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
f)   Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
g)   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h)  Cópia da Cédula de Identidade dos sócios  da empresa ou dos representantes  das
entidades (RG);

5. DA CONTRATAÇÃO         

5.1  Após a homologação e adjudicação e/ou Ratificação, caso se conclua pela contratação,
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
5.2.    O prazo previsto para assinatura  do contrato  ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada e aceita pela Administração. 
5.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos; 
5.4  A  contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da    Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei. 

  5.5. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano  conforme previsão nos anexos a este
Avisode Contratação Direta. 



   5.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas
pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

6. DAS SANÇÕES 
6.1 As Sanções pelo inadimplemeto parcial  ou total  do contrato encontram-se descritos no
Termo de Referência e na Minuta do Contrato.  

7.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

7.1 O procedimento será divulgado no site da Prefeitura e diário oficial dos municípios
de Alagoas – AMA e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.

7.2 O procedimento será julgado pelo Setor de Compras do Município de IGREJA NOVA /AL,
assim como os documentos de habilitação das empresas participantes que enviarem as
documentações para o e-mail do setor responsável;

7.3  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

 a)  republicar o presente aviso com uma nova data; 

b)  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.3  fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso;

7.4  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização da análise dos documentos, será automaticamente transferida para o primeiro dia
útil  subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja
comunicação em contrário. 

7.5  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 
Brasília-DF;

7.6  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado,  registrado em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.7   As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da  Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação.

7.8  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas  e  a  Administração  não  será,  em nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.9  Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

                                                                                                             IGREJA NOVA, 02 de 
julho 



Diego Malta Moreira Teixeira
Secretário Municipal de Saúde
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